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CAPÍTULO 06

Análise Técnica da Oferta e Gerenciamento da Demanda Visando um Melhor Aproveitamento do Sistema Elétrico de Vila Campinas

Projetos da natureza do que foi implantado em Vila Campinas poderiam apresentar maiores impactos se fossem desenvolvidos com uma visão de planejamento estratégico mais amplo, isto quer dizer, se o modelo de suprimento elétrico estivesse interagindo com outras questões, como o uso final da energia e sua sustentação econômica, tanto do ponto de vista da concessionária como do consumidor.

Um modelo demonstrativo, como o que foi instalado naquela Vila, necessita mostrar as vantagens e as melhores condições de implantação do modelo, para que possa servir de referência para outros projetos, com os mesmos objetivos, que venham a ser sugeridos para outras localidades.

Para identificar as condições que mais se adequariam ao projeto de Vila Campinas, a Seção 6.1 deste Capítulo apresenta uma análise do projeto de sistemas híbridos solar-diesel, visando uma adequação aos custos envolvidos, apresentados no Capítulo 5, com a finalidade de eliminar as barreiras apontadas neste trabalho, em relação a esses custos, no que diz respeito ao dimensionamento do mesmo, considerando o conhecimento prévio das características de consumo de eletricidade, apontadas no Capítulo 4, para projetos futuros. 

Esta seria a visão crítica do projeto, do ponto de vista da oferta, fazer a escolha da melhor opção para casos similares futuros, estabelecendo um parâmetro de referência, o qual tem uma importância muito grande em projetos pioneiros desta natureza.

Este capítulo também aborda algumas aplicações de ações de Gerenciamento do Lado da Demanda (GLD), ou como também é conhecido Demand-Side Management (DSM), ou seja, enfocando a análise para o lado do consumo. São discutidas as principais questões econômicas e operacionais da implantação desses programas de GLD, no caso do sistema de Vila Campinas, considerando principalmente o uso de energia elétrica para iluminação e refrigeração, por serem  estes usos os de maior participação no consumo e nas necessidades da população. 

Na Seção 6.3, é apresentado um projeto de produção de gelo para a Vila, com o objetivo de oferecer capacidade de conservação e armazenagem do pescado, sendo esta a fonte básica da economia local, como alternativa de aproveitamento do potencial elétrico diurno do sistema híbrido, assim como redução da carga para uso em refrigeração, considerando esta alternativa como um mecanismo de aproveitamento dos recursos disponíveis, para a sustentabilidade e autonomia do sistema e da população. 

Na Seção 6.5 são feitas considerações do projeto implantado e dos resultados obtidos nas hipóteses levantadas neste capítulo, para as situações propostas.

6. 1 – Alternativas Para o Projeto do Sistema Híbrido

Do ponto de vista da oferta, no capítulo anterior, ficou clara a natureza do alto investimento inicial de um sistema híbrido diesel/fotovoltaico da forma como foi projetado, assim como a equivalência destes custos ao longo da vida útil desses sistemas, tornando-o inadequado para a conjuntura atual dos investimentos disponíveis, onde o incentivo, através de subsídios, é cada vez mais pressionado à extinção, e à entrada da iniciativa privada no setor elétrico.


É necessário identificar os pontos mais críticos do sistema e estabelecer opções menos onerosas e mais proveitosas para sugerir um modelo mais adequado, capaz de se tornar viável em outras oportunidades, ou até mesmo, com possibilidade de continuidade no futuro.


Por esta razão, algumas alternativas de redução dos custos do sistema devem ser analisadas, mas ainda dentro dos objetivos de aproveitamento da energia solar como fonte renovável e mais limpa, que certamente devem nortear as diretrizes de geração de energia para as localidades mais remotas e de mercados menos atrativos, porém não menos importantes do que qualquer outra região do país.


Para este fim, pode-se partir, inicialmente, das necessidades energéticas da comunidade e sua demanda esperada no horário de disponibilidade do recurso solar, para dimensionar o conjunto de painéis solares, assim como, dispensar o uso do banco de baterias, equipamento este que encarece sobremaneira o investimento do sistema, possui vida útil muito curta, além de complicações técnicas de operação e manutenção.


Com base nesses fatores, seguem algumas considerações que poderiam levar a resultados mais satisfatórios.

6. 1 . 1 – O Dimensionamento dos Painéis Fotovoltaicos


De acordo com os dados registrados do sistema, o pico de carga, no horário diurno, compreendido entre 7:00 e 17:00 horas, foi de 16,2 kW. O consumo de energia elétrica, neste intervalo, foi de 162 kWh. Embora o conjunto dos módulos fotovoltaicos possua potência nominal instalada de 51,2 kW, sua capacidade está muito abaixo desse valor, em função do baixo índice médio de radiação solar registrado na região. Conforme mostrado na Fig. 5.4 do Capítulo anterior, a média diária registrada foi de 383 W/m2 . 


A associação de módulos fotovoltaicos é capaz de fornecer valores de potência específicos, dependendo, principalmente, da tensão entre os terminais (V), da radiação solar (S,W/m2) e da temperatura (T) a que estão sujeitas as células solares. Os módulos são, assim, caracterizados pela máxima potência que podem fornecer (potência de pico) quando sujeitos a uma determinada tensão entre seus terminais e sob condições específicas (ALVIM et ali, 1998). A condição padrão de teste dos módulos é definida para radiação de 1000 W/m2 (radiação recebida na superfície da Terra em dia claro, ao meio dia) e temperatura de 25° C na célula (CRESESB, 1995). Portanto, o valor nominal de potência dos módulos expressa a máxima potência fornecida sob estas condições, tendo como unidade padrão o Watt-pico (Wp).


Não somente a radiação solar, como se percebe naturalmente, mas também a variação de temperatura ambiente tem uma influência significativa na variação da potência de saída de um arranjo fotovoltaico, pois implica numa variação de temperatura nas células que compõem os módulos o que leva a uma redução na sua tensão. Se não forem tomadas algumas precauções, um módulo fotovoltaico submetido à radiação solar de 1000 W/m2 e à temperatura ambiente de 30° C pode chegar a fornecer apenas 85% de sua potência nominal (LAWRENCE e WICHERT, 1990).  Portanto, em arranjos de médio e grande portes, faz-se necessário a utilização de um sistema de refrigeração, onde tal investimento é compensado pelo aumento da eficiência, o que seria necessário para o caso do sistema de Vila Campinas, onde a temperatura média é em torno de 25°C, mas ocorrem períodos com registro de temperaturas acima de 30°C (ver curva de temperatura no Anexo VI).


Embora o dimensionamento dos módulos fotovoltaicos assuma um valor nominal de 51,2kW de potência instalada, este valor tem pouca chance de ser alcançado, tendo em vista os valores registrados da curva de radiação solar apresentados na Fig. 5.4, do Capítulo anterior. O valor médio registrado de radiação solar, mencionado inicialmente nesta Seção, é de 383 W/m2, porém os valores nominais a que se referem os dados dos painéis, ou seja, 64 Wp, como visto anteriormente, estão relacionados com a condição padrão de radiação solar.


Para o valor médio de radiação registrado pela medição (383 W/m2), a potência média gerada por cada painel solar, de 64 Wp, seria em torno de 25 W, o que representa 20 kW no total de 800 painéis que compõem o sistema, isto considerando a operação a uma temperatura de 25° C. Mesmo nos horários de maior incidência luminosa, em torno do meio dia, quando a radiação solar atinge picos em torno de 600 W/m2 , a energia gerada ficaria em cerca de 39 W, fazendo um total de 31,2 kW nos 800 painéis. Porém, há de se considerar ainda que este valor está associado a uma temperatura nas células de 25°C, o que provavelmente não ocorre naquele horário.


Todas estas observações foram feitas para compreender que, apesar do valor nominal da potência instalada do sistema solar ser equivalente ao do sistema diesel (48 kW), na realidade ele está operando no limite da demanda do horário compreendido entre 7:00 e 17:00h, motivo pelo qual também, as baterias descarregam tão rapidamente na sua entrada em torno das 18:00h. Este fato também conduz a uma reflexão do comportamento da carga naquele intervalo, tornando necessário e indispensável o gerenciamento dessa demando a partir do uso racional e eficiente de uma energia gerada a custo tão alto, como mostrado no Capítulo anterior.  

6. 1 . 2   –   Eliminação do Banco de Baterias


Um outra alternativa a se considerar seria a exclusão do banco de baterias, ficando o sistema sem o suporte de sustentação no período de saída temporária dos painéis.

As situações em que se verificaram a entrada das baterias, na operação do sistema, foram: na primeira hora matutina, em torno das 6:00 às 7:00 horas, até a entrada dos painéis quando os níveis de irradiação solar permitem a sustentação do sistema; no final da tarde, pouco depois das 17:00 horas, até sua capacidade de descarga, que por causa do aumento significativo da carga nesse horário, ocorre não mais do que uma ou duas horas depois; e no período das chuvas quando a nebulosidade é muito alta e acontece um maior número de entradas da atuação do banco de baterias em vários horários do dia.


Eliminar o banco de baterias afeta sobremaneira o sistema porque pode provocar  momentos de instabilidade, principalmente no período das chuvas, quando os níveis de irradiação solar são insatisfatórios e instáveis, solicitando alternadamente a entrada das baterias. Seriam necessários ajustes precisos e eficientes no controlador de carga e um bom desempenho da operação do sistema (observada a experiência adquirida com o sistema atual) para evitar ou minimizar as instabilidades ocasionais, sem a perda da capacidade de operação dos painéis e da disponibilidade diurna do sistema fotovoltaico.

A maior vantagem dessa opção, é a redução substancial nos custos em equipamento do sistema, além do fato da economia no transporte dessas baterias ao final de cada sete anos para o local de despejo da sucata (destino ainda ignorado) e também das baterias de reposição.


Algumas considerações foram feitas em relação ao desempenho do sistema para possibilitar a análise, elas poderão até ser consideradas muito otimistas, porém não deixam de se referenciarem em informações reais, visto que baseiam-se em dados obtidas na operação “in loco”, por operadores da CEAM.


Considerando-se que os painéis solares seriam responsáveis pelo suprimento do sistema por nove horas diárias, em média, compreendido pelo período entre 7:00 e 16:00 horas, o sistema diesel ficaria responsável pelo suprimento das 6:00 às 7:00 horas, e das 16:00 às 24:00 horas, o que eqüivaleria a uma operação média de nove horas diárias. Obviamente, que estas considerações não incluem os dias em que a nebulosidade é maior e mais freqüente, quando encobre o céu, reduzindo a incidência solar nos painéis, impossibilitando o suprimento do sistema.


Partindo das considerações acima, que são valores médios, o consumo de óleo diesel passa a assumir outro valor.

Consumo de Óleo:


Considerando o consumo específico de 5,68 litros de óleo diesel/hora e uma operação média de 9 horas diárias, isto significa um consumo de 51,12 litros/dia, fazendo um total anual:

Consumo de óleo  =  51,12 l  x  365  =  18.659 l / ano.


Conta do Óleo:



Conta do óleo  =  $ 0,2535  x  18.659  =  4.730 $ / ano.


A Tabela 6.1 mostra os parâmetros usados nos cálculos da análise econômica do sistema híbrido, sem o banco de baterias.

Tabela 6. 1. Parâmetros usados na análise do sistema híbrido, sem o banco de baterias.

Investimento Inicial
$ 413.920,00

Custos Fixos / ano
1% do investimento inicial

Custos de Manutenção do Gerador
$ 610,00 

Receita Anual
$ 8.656,23

A Fig. 6.1 esboça o fluxo de caixa de receitas e despesas do sistema híbrido sem o banco de baterias. Nota-se que, a depreciação do sistema é contabilizada pelo desgaste dos equipamentos fotovoltaicos (painéis, inversor e controlador de carga) e grupo diesel, ou seja, não inclui o banco de baterias.
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Figura 6. 1. Fluxo de caixa para o sistema híbrido solar-diesel, sem o banco de baterias.

( i )  Análise Segundo o Custo Anual Equivalente:


O cálculo para o custo anual equivalente do novo sistema é apresentado a seguir:

Cálculo CAE(Híbrido, Sem o Banco de Baterias)

CAE = 413.920 / ( P / A, 5, 20 ) + 823 + 27.468 x ( P / F, 5, 14 ) / ( P / A, 5, 14 ) –  57.088  x  

            (P / F, 5, 20) / (P / A, 5, 20 )   

CAE = 413.920 / 12,462 + 823 + 27.468 x (0,5051 / 9,8985 ) – 57.088 x (0,3769  / 12,462) 

CAE =   $ 33.712,63


O novo valor do custo anual equivalente mostrou-se 33% menor que o custo anual do sistema original.

( ii )  Análise Segundo os Custos de Geração:


Em relação ao custo específico de geração, alguns valores dos custos do sistema são alterados, conforme mostra a Tabela 6.2, para se chegar ao novo resultado. 

Tabela 6. 2.  Planilha de custos para vinte anos de operação do sistema híbrido, sem o banco de baterias.

Período de 20 anos
Operação 18 horas

Energia Gerada ( MWh )
2.571,75

Consumo de Óleo  ( l )
373.180

Conta do óleo  ( $ )
94.600,00

Custos Fixos e Manutenção ($)
94.980,00

Equipamentos ($)
384.300,00

Custo Total do Sistema ($)
573.880,00

Custo Específico de Geração ( $ / kWh )
0,223

O custo de geração apresentou-se 24% inferior ao custo do sistema original, porém, como já referido inicialmente nesta Seção, esta opção de arranjo do sistema sofre restrições operacionais. Ainda assim, apesar de já representar uma diferença razoável no valor do custo, este ainda é muito alto para os padrões econômicos da população, as chances de sustentação deste sistema são muito frágeis sem um forte subsídio ou, até mesmo, continuidade das doações diretas. Porém, o mais importante a considerar nesta hipótese, é a limitação técnica operacional desta medida, tendo em vista a vulnerabilidade da estabilidade do sistema. Uma alternativa para minimizar este efeito e ainda permitir uma queda nos custos seria a redução da quantidade de unidades do banco, podendo este ser composto de um número mínimo de baterias que garantisse um nível de tensão na saída do inversor para a sustentação do sistema, durante um período preestabelecido, até a normalização dos níveis de irradiação solar ou a entrada do gerador, impedindo desta forma que ocorressem oscilações temporárias no sistema. 

6. 2  –  Perspectivas Iniciais do Projeto

Além da disponibilidade do recurso solar em níveis satisfatórios em Campinas, outro fator que motivou a escolha de Vila Campinas para a implantação do sistema híbrido de geração complementar de energia elétrica, segundo informações da própria equipe técnica da CEAM e do CEPEL, responsáveis pelo projeto, foi a uniformidade do comportamento da carga e a evolução do seu crescimento ao longo dos anos. Seu histórico mostrava, até o ano de 1995, uma constância no número de consumidores, conforme pode ser observado na Figura 6.2, o que viabilizava a implantação do sistema, tendo em vista a vida útil do mesmo e as dificuldades para sua expansão.

Porém, nos últimos três anos esse número duplicou, como conseqüência de uma política da Concessionária de estender a rede para outros domicílios que até então estavam sem acesso a este serviço. Se por um lado, esta atitude da Concessionária pode refletir um compromisso social com a população, por outro, compromete esse mesmo compromisso, visto que esse fato não tem trazido benefícios ao setor econômico da comunidade, pois esses consumidores são majoritariamente residenciais.       


Figura 6.2. Evolução do número de consumidores de Vila Campinas/AM

Assim como no caso do número de consumidores atendidos, onde o aumento foi de 72       (1995), antes do novo sistema, para 139 (1999), também o comportamento desses consumidores desviou-se do que foi inicialmente previsto, conforme estabelecia o perfil estimado da curva de carga diária de Vila Campinas, mostrado na Fig. 6.3, previsto pelo CEPEL em 1995, tornando-se um problema em potencial. 


                                                                                    Fonte: CEPEL, 1995.

Figura 6. 3. Perfil da demanda média estimada de Vila Campinas (junho/95).

O que se observou, pela característica real de consumo verificada no levantamento deste trabalho, apresentada no Capítulo 4, foi o desconhecimento da natureza de consumo de energia elétrica da população, levando à perda do que seria o principal objetivo que norteou a implantação do projeto, ou seja, aumentar a disponibilidade de horário na oferta de energia elétrica sem induzir o aumento no consumo de óleo diesel
. Além disso, podendo ainda levar a um crescimento desordenado deste consumo, principalmente no setor residencial. Este aumento estaria ligado diretamente aos hábitos de uso, desinformação dos usuários e à falta de planejamento pelo lado da demanda.  

6. 3  –  Ações Pelo Lado da Demanda de Iluminação

Ações de gerenciamento voltadas para o lado da demanda podem ser adotadas tanto para promover a redução nos investimentos futuros do sistema, quanto para afetar o comportamento da carga. FELS e KEATING (1993) lembram que, o GLD pode conduzir alterações no perfil de carga do sistema, inclusive aumentos estratégicos em determinados períodos do dia, quando há folga do sistema, o que tem significado, normalmente, uma melhor distribuição da carga, levando a redução da necessidade de energia num período de tempo específico, ou seja, redução na demanda de ponta, ou redução do consumo total de energia do sistema, através de melhorias na eficiência energética do uso final.  

A meta é modificar o perfil de carga, para isso é muito importante conhecer a estrutura desse perfil para cada classe consumidora (industrial, comercial, residencial, etc.) e as tecnologias de uso final (iluminação, força motriz, etc.), para determinar o programa mais adequado (substituição de lâmpadas, motores eficientes, etc.) (JANNUZZI e SWISHER, 1997). O caso de Vila Campinas reflete uma situação típica do consumo residencial brasileiro de eletricidade, onde este setor oferece uma grande oportunidade de medidas para a conservação de energia, tendo em vista a participação do mesmo na demanda dos sistemas.

Para se dar uma idéia do potencial de conservação neste setor, a Tabela 6.3 mostra a contribuição percentual do consumo de energia elétrica nos Estados da Região Norte, e sua evolução ao longo de dezesseis anos  (1982 – 1997). Os índices vêm crescendo, não somente em função do crescimento da oferta e da ampliação nos horários de atendimento (houve em muitas localidades dos Estados, alteração no horário de fornecimento de 6, 8, 12 e 18 horas para 24 horas), mas também em virtude do crescimento de centros urbanos, como Belém (PA) e Manaus (AM), do acesso facilitado de equipamentos domésticos elétricos, e outras razões. 

Tabela 6. 3. Participação do consumo residencial de eletricidade na Região Norte (%).


1982
1983
1984
1985
1986
1987
1988
1989
1990
1991
1992
1993
1994
1995
1996
1997

Rondônia
6,95
8,80
9,91
10,60
11,49
12,03
12,47
13,13
12,77
13,02
12,95
12,67
13,03
13,69
13,37
13,18

Acre
4,25
4,35
4,43
4,34
4,40
4,34
4,26
4,28
4,24
4,11
4,32
4,49
4,72
4,50
4,62
4,83

Amazonas
34,36
32,61
30,87
30,54
30,56
30,42
30,47
29,15
29,73
29,64
28,65
27,15
27,37
27,08
26,81
26,96

Roraima
2,32
2,39
2,42
2,50
2,69
2,66
2,67
2,78
3,08
3,00
3,13
3,30
3,41
3,39
3,38
3,92

Pará
49,03
48,26
48,58
48,27
47,19
46,78
43,32
42,28
42,20
41,92
41,60
42,02
40,78
40,16
39,46
38,61

Amapá
3,09
3,59
3,79
3,76
3,67
3,78
3,56
3,41
3,33
3,32
3,37
3,78
3,92
4,00
5,13
5,52

Tocantins
     -

-
-
-
-
-
3,24
4,97
4,64
4,99
5,98
6,60
6,77
7,17
7,24
6,97

  Fonte: BEN/98.

Os números mostram que os Estados do Amazonas e Pará são os maiores consumidores do setor, evidentemente por concentrarem os maiores centros urbanos da região. Também é possível notar que, enquanto os demais Estados apresentaram um crescimento ao longo dos anos, aqueles últimos têm decrescido.


A Tabela 6.4  traz os números que representam a participação das regiões no consumo do setor residencial brasileiro. Verifica-se que a região Norte apresenta os menores índices, em virtude, principalmente, da baixa concentração populacional da região, mas também da grande carência de abastecimento de eletricidade das localidades mais remotas e isoladas da região.

Tabela 6. 4. Consumo residencial de eletricidade das Regiões Brasileiras (%).


1982
1983
1984
1985
1986
1987
1988
1989
1990
1991
1992
1993
1994
1995
1996
1997

Norte
2,9
3,1
3,0
3,1
3,4
3,7
3,8
3,9
4,1
4,2
4,1
3,9
3,8
4,1
4,2
4,3

Nordeste
12,5
12,9
12,8
13,0
13,5
12,5
12,9
13,6
13,9
13,8
13,9
13,8
13,8
14,1
14,1
14,2

Sudeste
65,5
64,4
63,5
62,7
62,4
62,1
61,2
60,6
60,2
59,8
60,0
59,9
59,6
59,1
58,9
58,7

Sul
14,0
14,5
15,1
15,5
14,9
15,4
15,7
15,6
15,4
15,6
15,6
15,8
15,9
15,7
15,8
15,7

Centro Oeste
5,1
5,2
5,5
5,6
5,9
6,3
6,3
6,3
6,4
6,5
6,4
6,6
6,8
7,0
7,0
7,1

Fonte: BEN/98.


A Tabela 6.5 mostra como está distribuído o consumo residencial de eletricidade no Estado do Amazonas. Percebe-se que, em relação à demanda do Estado, o consumo do setor tem apresentado um crescimento ao longo dos anos, tanto em Manaus como no interior do Estado.  Nos dois casos o setor tem uma participação significativa na demanda do sistema.  

Tabela 6. 5. Consumo residencial de eletricidade no Estado do Amazonas (%).

ANO
AMAZONAS 
MANAUS
INTERIOR 

1981
33,10
28,68
4,42

1982
33,73
28,99
4,74

1983
33,86
28,82
5,04

1984
33,52
28,11
5,41

1985
33,18
27,71
5,47

1986
32,90
27,46
5,44

1987
33,73
28,26
5,47

1988
34,43
28,83
5,60

1989
33,93
28,46
5,47

1990
36,07
30,34
5,73

1991
37,75
32,58
5,17

1992
37,94
32,80
5,14

1993
35,66
30,03
5,63

1994
33,78
28,36
5,42

1995
35,29
29,14
6,15

1996
35,44
28,80
6,65

1997
37,12
30,20
6,92

1998
37,62
30,80
6,82

                                                                                          Fonte: CEAM e ELETRONORTE.

Para se estabelecer uma idéia da importância do setor residencial no consumo de eletricidade do interior do Estado do Amazonas, a Fig. 6.4 mostra a participação dos setores da economia nesse consumo. Verifica-se que o setor residencial sempre teve uma contribuição predominante, e tem crescido seu percentual nos últimos anos.


Fonte: CEAM e ELETRONORTE

Figura 6. 4. Evolução do percentual de participação dos setores da economia no consumo de eletricidade dos sistemas do interior do estado do Amazonas.

Para uma melhor compreensão do consumo de energia elétrica no setor residencial brasileiro é necessário caracterizar o seu uso final, no qual está assim dividido: em 32% para refrigeração; em 26% para aquecimento de água; em 25% para iluminação; e 17% para uso de televisor, ar condicionado, ferro de passar, etc. (últimos dados de pesquisa disponíveis, PROCEL/ 1988). O PROCEL e várias concessionárias vêm considerando com maior seriedade investimentos em programas de eficiência energética na área de iluminação residencial. O próprio GCOI, em meados de 1996, solicitou à ELETROBRÁS/PROCEL a preparação de análises mais aprofundadas sobre a viabilidade técnico-econômica e a possibilidade de implementação de programas de substituição de lâmpadas incandescentes. O Plano de Ações Emergenciais PROCEL/GCOI/CCON contempla ações específicas na área de iluminação eficiente. Esse fato ilustra a realidade que iniciativas de uso eficiente de energia já começam a ser consideradas como alternativas viáveis para suprimento dos serviços de energia da população no país pelo próprio setor elétrico (JANNUZZI et ali, 1997). 

Os motivos que levam as empresas, tanto no Brasil como em outros países, a implementarem esses programas são dificuldades de expansão da oferta, indisponibilidade de recursos, interesse em verificar o comportamento do consumidor perante o estímulo para aceitação das lâmpadas eficientes, e conservação de energia em virtude do esgotamento dos recursos (JANNUZZI et ali, 1997). 

SOUZA (1998), em sua pesquisa, levantou que 81% das lâmpadas nas residências, da região nordeste do Brasil, era do tipo incandescente, contra apenas 19% de fluorescente; na região sudeste estes números foram 89% e 11%, respectivamente, onde o maior percentual das lâmpadas incandescentes é de 60 W de potência e as fluorescentes predominam o tipo tubular de 20 e 40 W.

Segundo CARTAXO et ali (1999), em Manaus observou-se que, embora ainda predomine a iluminação incandescente, as lâmpadas fluorescentes já representam 45% do mercado residencial, e cerca de 57% das lâmpadas incandescentes possuem potência igual a 60 W e 36% de 40 W.  Os autores estimaram que a iluminação incandescente é responsável pelo equivalente a 11,3% de todo o consumo residencial de eletricidade registrado no mês do levantamento (janeiro/1996).

O caso de Vila Campinas não parece ser diferente, quanto a este aspecto, de outras regiões do país. Conforme visto no Capítulo 4, o uso estimado de energia elétrica para iluminação representava 42% da demanda do setor residencial, sendo de 92,5% o uso de lâmpada incandescente. Por conseguinte, uma das ações que, efetivamente, pode colaborar para  minimizar  o consumo de combustível (em virtude do horário de consumo dessa energia) e a demanda de eletricidade, no horário de pico, seria direcionar essas ações, pelo lado da demanda residencial, para a iluminação, onde é predominante o uso da lâmpada incandescente. A substituição das lâmpadas incandescentes por lâmpadas mais eficientes, com certeza, iria proporcionar uma redução substancial na carga, principalmente nos horários críticos do sistema. 

A Tabela 6.6 mostra as características das lâmpadas incandescentes de 60 W e suas equivalentes. A lâmpada fluorescente compacta PL Eletronic, adaptável à base comum (E-27), possibilita a substituição de uma lâmpada incandescente comum, tem acendimento instantâneo, e pode atingir uma economia de até 80 % de energia em relação às lâmpadas incandescentes. 

Tabela 6. 6. Tipos e características das lâmpadas usadas no trabalho. 

Características

(Fabricante Philips)
Incandescente

Standard (60 W)
PLE 

(15 W)
Fluorescente

 Circular (26 W)

Eficiência (lumens/ W)
13,7
60
36,5

Tensão
120
127
127

Fluxo Luminoso (lumens)
820
900
950

Vida Útil Média (horas)
1000
10000
(
)

Comprimento (mm)
104
170
210 (diâmetro)

Temperatura de Cor (K)
*
2700
6200

Preço
 ($)
0,54
21,00
17,80

Peso (g)
32
92
*

* Valores não apresentados nos catálogos do fabricante.

Fonte: Catálogos do Fabricante (PHIPLIPS, 1997).

Outra alternativa, seria a lâmpada TLE com adaptador, trata-se de um sistema fluorescente circular que possui um adaptador de base E-27, que incorpora um reator eletromagnético para 127V, favorecendo a substituição diretamente das lâmpadas incandescentes comuns, podendo atingir uma economia de energia de até 65% em relação às incandescentes. A potência do sistema fluorescente circular, de equivalência à lâmpada incandescente de 60 W, inclui a potência da lâmpada circular de 22W, mais o consumo do reator eletromagnético de 4W.

6. 3. 1  –  O Comportamento da Carga
As lâmpadas PLE, além de ser um dos tipos de lâmpada que oferece melhor desempenho, podem ser facilmente instaladas aproveitando os materiais já existentes nas residências, sem precisar de adaptações. A Fig. 6.5 mostra o efeito estimado da redução do consumo (área) em iluminação, como conseqüência da troca das lâmpadas incandescentes por equivalentes PLE. Esta redução, em termos percentuais, representa cerca de 75% na demanda para iluminação. 


Figura 6. 5. Perfil estimado da curva de carga de iluminação incandescente e o equivalente à  substituição por lâmpada PLE.


Com a realização da troca das lâmpadas incandescentes por PLE, o consumo do sistema de Vila Campinas sofreria uma alteração de 319 kWh estimados diário para 252 kWh, que representa uma redução em torno de 21% do consumo total. A Fig. 6.6 mostra o perfil da nova situação, onde o pico de carga que acontece às 20:00 horas sofre uma queda de 36% no seu valor.


Figura 6. 6. Perfil estimado da curva de carga do sistema e a mudança neste perfil, resultado da troca das lâmpadas incandescentes por PLE.

Uma outra alternativa seria a troca das lâmpadas incandescentes por equivalentes fluorescentes circulares. Pela mesma razão da anterior, estas também seriam de fácil adaptação às instalações existentes nas residências.  Como pode ser observado na Fig. 6.7, a troca das lâmpadas refletiria uma redução significativa no consumo em iluminação, representando cerca de 57% deste consumo.


   Figura 6.  7. Perfil estimado da curva de carga de iluminação incandescente e o equivalente à substituição por lâmpada fluorescente circular.

A troca das lâmpadas incandescentes por fluorescentes circulares (FLC) significa para o sistema da Vila uma alteração no consumo diário de 319 kWh para 268 kWh, ou seja, uma redução de 16% deste consumo. A Fig. 6.8 mostra a atenuação ocorrida no horário crítico da curva de carga para o sistema da Vila, que representa  27% a menos da demanda naquele horário.


Figura 6. 8. Perfil estimado da curva de carga do sistema e a mudança neste perfil, resultado da troca das lâmpadas incandescentes por fluorescentes circular.

Na Fig. 6.9 é possível observar a influência no consumo em iluminação para os três tipos de lâmpadas consideradas. O uso da lâmpada PLE apresenta um consumo 12% menor que o consumo com o uso da lâmpada fluorescente circular.  Evidencia-se, pela observação no perfil estimado da figura, que a substituição das lâmpadas incandescentes por lâmpadas mais eficientes sugere uma modificação acentuada na demanda do sistema, fato importante para a sustentação do mesmo nos próximos anos. Contudo, é também importante considerar o contexto econômico destas medidas.


        Figura 6. 9. Perfil estimado das curvas de carga, para as três situações de iluminação.

6. 3.  2  –  Os Custos Envolvidos

Do ponto de vista da carga, os resultados apresentados na Seção anterior sugerem uma grande vantagem na aplicação de medidas para substituição das lâmpadas incandescentes. Porém, há de se considerar a questão sob o ponto de vista econômico e verificar a viabilidade de tais medidas. Nesta Seção, a análise desses custos permite visualizar as principais vantagens do procedimento.


Primeiramente, os custos de aquisição das lâmpadas envolvem valores levantados no mercado de Manaus e referem-se aos números que constam na Tabela 6.6 da Seção anterior. Ou seja, o custo unitário da lâmpada PLE é de $ 21,00, o total de lâmpadas incandescentes nas residências da Vila é de 243, está se considerando apenas as lâmpadas incandescentes de 60 W, portanto, o investimento necessário para a troca das lâmpadas incandescentes por PLE seria de         $ 5.103,00 ( cinco mil cento e três dólares). No caso do sistema fluorescente circular o custo unitário é de $ 17,80, o que levaria a um  investimento, para substituição das lâmpadas incandescentes por esta, de $ 4.325,40 (quatro mil trezentos e vinte e cinco dólares e quarenta centavos).

A questão é, se este investimento é alto para os benefícios resultantes. Do ponto de vista da carga, a Seção anterior demonstrou evidências interessantes e satisfatórias, a influência da redução na demanda provoca alteração no consumo de combustível.


No caso da substituição das lâmpadas incandescentes por PLE, isto levaria a uma redução no consumo de 186 kWh para 119 kWh, no horário crítico do sistema, compreendido entre 18:00 e 24:00 horas. Esta alteração eqüivale a uma mudança na demanda média desse intervalo de cerca  27 kW para 17 kW, o que implica uma diferença de consumo de combustível na geração, visto que neste horário opera o sistema diesel.


Em termos do consumo médio diário de óleo diesel significaria reduzir em torno de 17 litros de óleo diário, ou seja, cerca de 34% abaixo do consumo anterior. Monetariamente, seria uma economia perto de 1.573,00 $/ano, que teria como efeito uma redução deste valor de 26% nos cofres da empresa e 74% na participação da CCC. A Tabela 6.7 mostra os números para as situações de iluminação com lâmpada incandescente, PLE e FLC.

Tabela 6. 7. Planilha de consumo para os casos de iluminação com lâmpada incandescente, PLE e FLC.


Incandescente
PLE
FLC

Demanda (kWh)
186
119
135

Potência Média (kW)
27
17
19

Consumo Específico (g/kWh)
235
240
240

Consumo do Motor (l/kWh)
0,27
0,28
0,28

Consumo Médio Diário Diesel (l)
50
33
37

Diferença (em litros e em %)
-
17 / 34
12 / 25

Para a substituição das lâmpadas incandescentes pelo sistema fluorescente circular, a alteração no consumo médio diário seria de 186 kWh para 135 kWh. Esta mudança levaria ao novo valor médio da demanda, no horário compreendido, em torno de 19 kW, o que, como no caso anterior, também implicaria numa redução do consumo de combustível em cerca de 12 litros de óleo diário, ou seja, 25% inferior ao consumo original. Esta nova situação levaria a uma  economia em torno de 1.149,00 $/ano. Porém, neste caso o investimento inicial seria menor, algo em torno de  $ 687,00 a menos. 

Enfocando a análise com vistas ao consumo e custos do lado do consumidor, verifica-se que: considerando o valor estimado do consumo médio diário por residência de 2,7 kWh, mostrado no Capítulo 4, assim como os valores de tempo médio de uso diário, índice de posse e potência média das lâmpadas incandescentes, também apresentados no referido capítulo, de 5,92, 2,7 e 58,9 respectivamente, a demanda média com uso de iluminação incandescente por residência seria de 159 W, que representaria um consumo médio mensal de cerca de 28 kWh.

Praticando a tarifa média de 0,067 $/kWh, o valor médio da fatura da conta de energia elétrica mensal por residência seria em torno de $ 5,40. Com 35% do consumo médio residencial de eletricidade voltado para a iluminação, isto eqüivale, em termos monetários, a cerca de $ 2,00 mensais.

A troca das lâmpadas incandescentes por lâmpadas PLE de 15 W representaria alterar a demanda média diária para 41 W, significando um consumo médio mensal em torno de 7,2 kWh. A redução no consumo implicaria em redução de cerca de 28% da conta de energia, ou seja, o valor de $ 5,40/mensal passaria para $ 3,90/mensal, uma economia de $ 1,50/mês. 

No caso da substituição das lâmpadas incandescentes por fluorescentes circulares, o efeito na conta mensal de energia elétrica é refletido da mesma forma que no caso anterior, isto é, o consumo médio mensal passaria a ser de 13 kWh, representando uma fatura mensal de $ 4,24. A redução na conta seria de 21%, ou seja, uma economia de $ 1,16/mês.

No Capítulo 7 são sugeridos alguns encaminhamentos para viabilizar a substituição das lâmpadas, tanto considerando a participação do consumidor quanto da concessionária, procurando enumerar as melhores possibilidades dentro da realidade local da população envolvida e da concessionária, assim como o tempo necessário para o retorno financeiro do investimento.  


6. 3. 3  –  Considerações Econômicas e  Operacionais

A substituição das lâmpadas traria conseqüência direta no perfil da curva de carga do sistema proporcionando, além da redução do consumo no horário noturno, uma considerável melhoria para as condições de operação do banco de baterias em virtude da entrada da carga de iluminação acontecer no horário próximo das 18:00hs, ocasião em que o sistema está sendo alimentado pelo mesmo. Esta situação provoca um descarregamento muito rápido das baterias por causa das dimensões do valor desta carga o que afetará a expectativa da vida útil das mesmas.


Outro elemento de influência na redução da carga de iluminação é a folga na potência instalada da geração, podendo permitir um adiamento das projeções de expansão do sistema. A conseqüência disto é a redução de investimentos; a confiabilidade de sustentação do sistema por um período maior de tempo, podendo ser estudado estratégias de aplicação de recursos junto à comunidade para uma condição sócio-econômica favorável; e até mesmo alternativas de sistemas isolados da rede com aproveitamento dos equipamentos fotovoltaicos para geração de energia elétrica específica (iluminação, refrigeração, setor público, bombeamento de água, etc.). 

6. 4  –   Uma Fábrica de Gelo para Vila Campinas

Uma nova visão de planejamento energético surgiu no últimos anos e requer um processo mais complexo que o tradicional, contemplando múltiplos objetivos e critérios (econômicos, sociais, ambientais, e outros), tanto em termos de oferta como de demanda (JANNUZZI e SWISHER, 1997). Com a perspectiva de contemplar esses objetivos e critérios, muitas vezes conflitantes, surge o conceito de Planejamento Integrado de Recursos ( PIR ).

A ótica de planejamento moderno está cada vez mais voltada para o PIR, em virtude da fragilidade da expansão da oferta a custo mínimo (“least cost planning”) em relação a outros parâmetros, que tendem a nortear mais fortemente as opções de crescimento. Isto significa integrar uma faixa mais ampla dos componentes do custo, incluindo custos ambientais e outros sociais, dentro da avaliação e da seleção das alternativas técnicas potenciais (JANNUZZI e SWISHER, 1997).

O planejamento integrado de recursos cria um cenário mais favorável para o desenvolvimento dos potenciais de oferta de energia, baseadas no uso de fontes que estão disponibilizadas no local, preferencialmente as fontes renováveis, com tecnologias de uso final eficientes, e minimização da dependência das fontes poluidoras. 


Analisando o consumo e as necessidades da população de Campinas, foi possível identificar algumas medidas que poderiam promover a integração dessas necessidades com a disponibilidade de recursos e a conservação de energia elétrica, particularmente no caso da refrigeração.

Assim como o uso de eletricidade para iluminação, o uso em refrigeração é muito significativo no consumo, representando cerca de 20% do estimado, além de ser prioritariamente necessária para o desempenho da atividade econômica da população, a conservação do pescado, conforme já discutido na Capítulo 4. Portanto, levando-se em conta que a população necessita do frio para conforto e trabalho, seria oportuno desenvolver um sistema que atendesse às duas necessidades de forma mais eficiente e igualitária, isto quer dizer, disponibilizasse a todas as famílias um potencial de conservação do pescado em grande quantidade e com possibilidade de escoamento da produção, além da oferta de gelo para o esfriamento de água ou conservação de alimentos, para cada família. 


Neste caso, seriam desnecessários a manutenção dos aparelhos de refrigeração existentes e a retirada destes reduziria o equivalente ao consumo estimado, referido anteriormente. Esta medida, além de possibilitar a redução da demanda no horário de consumo de óleo diesel, também torna possível o aproveitamento da disponibilidade de energia elétrica no horário em que esta é gerada diretamente dos módulos fotovoltaicos, conforme será descrito nesta Seção.   

Dentro dessa visão, poderia se pensar em várias alternativas para o aproveitamento da disponibilidade de eletricidade no período diurno, que o sistema de Vila Campinas possui, principalmente para gerar atividades econômicas que possibilitem um incremento na renda familiar da população e, também, conduzam a uma redução do uso de eletricidade no horário noturno. 

Neste trabalho, sugere-se um sistema de produção de frio para fabricação de gelo, considerando que a principal atividade econômica da comunidade é o pescado e tem nessa categoria sua principal vocação para alcançar o desenvolvimento da região, fazendo uso de seus próprios recursos naturais. Atualmente, a China produz mais tambaqui (peixe nativo dos rios da Amazônia, farto em carne de saboroso paladar) que o Estado do Amazonas, usando tecnologia húngara (criadouro de peixes em imensas gaiolas submersas nos rios), já obtém uma produção da ordem de mil toneladas de tambaqui por hectare de criadouro ao ano
. Segundo fontes do Ministério da Agricultura (citadas na matéria) a quase totalidade da produção chinesa advém da aquicultura familiar, em comunidades rurais com sistema semi-intensivo ou extensivo das espécies em tanques tradicionais de terra, tanques-rede e em reservatórios com densidades moderadas de estocagem. O Brasil, apesar de ostentar a maior bacia hidrográfica do planeta, ocupa uma insignificante 24ª posição mundial em captura de pescado no “ranking” liderado pela China, Índia, Japão, Coréia do Sul e Filipinas, perde até para sua vizinha Argentina.  

O objetivo do sistema de frio proposto neste trabalho seria uma das alternativas possíveis de se implantar um conjunto de ações, que visem direcionar o uso da energia voltada para a produção, integrando recursos naturais e potencialidades locais, para estabelecer um quadro favorável e atrativo para a região. O gelo produzido seria utilizado para conservação de peixe na temperatura de 0º C, em “conteineres”, que poderiam ser deslocados em barcos até as localidades onde se desenvolve o comércio, tais como Manacapuru e Manaus, onde seriam transferidos para frigoríficos de conservação. 

6. 4. 1 –  Dados Preliminares do Projeto

Foi considerado nos dados do projeto um sistema com capacidade de congelamento para  1000 kg de peixes, por um período de oito horas, sem reposição de gelo.

A concepção tecnológica do sistema está baseada na fabricação de gelo em escamas; armazenamento dos peixes em “conteineres” horizontais com tampa superior, tipo “freezer” horizontal, misturado às escamas de gelo. Esses “conteineres” poderão também ser usados nos barcos de pesca. A Fig. 6.10 mostra uma imagem geral da instalação.

                                                                                      Fonte: COSTA (1976).   

Figura 6. 10. Esquema geral da instalação.

6. 4. 2 –  Cálculos de Carga Térmica de Armazenagem

Considerando que 1000 kg de peixes serão distribuídos em 4 “conteineres” de 250 kg, a Fig.6.11 mostra detalhes de construção destes “conteineres”. Como referido anteriormente, o tempo de permanência do pescado, para manter a qualidade de conservação deste sem reposição do gelo, foi adotado sendo um período de oito horas.


                                                                                                               Fonte: Costa (1976)

Figura 6. 11. “Conteiner” para 250 kg de pescado.

A seguir são apresentados os cálculos referentes ao projeto desta fábrica. É feito o cálculo para dimensionar a energia necessária para manter a temperatura dentro do “conteiner”, devido à penetração de calor nas paredes deste e o meio ambiente.     

6. 4. 3 –  A Máquina de Fabricação de Gelo
Atualmente, é muito adotada a técnica de fabricar o gelo por camisas em volta de tubos onde circula o fluido refrigerante. Em Manaus, a empresa GELOCRIM (fábrica de gelo sediada em Manaus) usa esta técnica. Ao fim do processo, o ciclo é revertido, fazendo-se passar o refrigerante do lado quente do ciclo pelo interior desses mesmos tubos, o que provoca o descolamento do gelo do seu exterior. Esse gelo cai e é quebrado formando escamas (COSTA, 1976), como mostrou a Fig. 6.10 apresentada anteriormente, na Seção 6.3.1, uma configuração básica dessa máquina. 

Para economia de espaço e de potência de transporte do gelo produzido, esta máquina deve ser instalada acima do depósito de gelo, que por sua vez deve ser elevado, para que o gelo possa ser descarregado nos “conteineres”, ou barcos de pesca, por gravidade. 

A capacidade da máquina deve ser aquela que permita obter 178.983 kJ de gelo/dia (os cálculos para chegar neste número encontram-se no Anexo VII), que deve ser produzido a 3ºC negativos, para maior dureza e longevidade. Considerando uma taxa térmica total de 544 kJ / kg de gelo (COSTA, 1976) , necessário para produzi-lo a partir da água a 25ºC, temperatura média da água no local, a massa total ( M ) seria em torno de:

M   =  178.983 / 544   (   330 kg,    ou    330 litros de água / dia.

O consumo desta máquina restringir-se-á, se tanto, à bomba que a alimenta de água, de pequena capacidade, em torno de no máximo 1/3 HP. A máquina também pode dispor de um triturador de gelo acionado a motor elétrico que, no caso extremo, não deve ultrapassar ¼ HP. 

A capacidade da máquina frigorífica, a adotar, é estimada assumindo um tempo para a produção deste gelo de:

Oito horas: 

Capacidade  =  178.983 / 8   (   22.000 BTU / h.

Quatro horas: 

Capacidade  =  2  x  22.373   (   44.000 BTU / h.

As máquinas para estas capacidades são de pequeno porte, tipo unidades condensadoras a ar  (COSTA, 1976).  Por exemplo, a marca RÁDIO FRIGOR dispõe dos modelos seguintes, que se aproximam do exigido, para temperatura de evaporação de 5ºC negativos e de condensação 35º C, utilizando R-22.

· Para 27.780 kJ / h: 

mod. UC-004 – 491 S, com potência instalada de 3 HP;

· Para 50.290 kJ / h: 

mod. UC-006 – 590 S, com potência instalada de 4 HP.

A Potência Total da Fábrica de Gelo:

Potência Total  =  Unidade Condensadora  +  Bomba D’Água  +  Triturador

Potência Total  =  4  +  0,33  +  0,25   (   4,6  HP

A seguir é apresentado o custo de aquisição de uma fábrica de gelo; o valor foi levantado numa empresa de refrigeração na cidade de Manaus (CARGO Refrigerações) e segundo a empresa reflete a situação no mercado local. A quantia em dólar refere-se a cotação da moeda americana do dia 29 de março de 2000, cuja cifra girava em torno de R$ 1,80.

Custo Total                       $ 6.290,00

Em virtude do setor industrial não dispor de modelos do tipo de fabricação de gelo em escamas da  ordem do que foi projetado para este trabalho, o custo levantado refere-se a uma fábrica equivalente de produção de gelo em blocos. Porém, deve-se ressaltar algumas implicações operacionais neste modelo, visto que o mesmo não é igualmente simples como o outro. Seria recomendável usar o processo de tecnologia de cilindro concêntrico para a fabricação do gelo por se tratar de um método mais simples operacionalmente (MILANÊS, 1997). 

6. 4. 4 – Motivação e Vantagens do Sistema de Frio
Além do aproveitamento da disponibilidade de energia no horário diurno, gerada direto da fonte solar, e da oportunidade de incremento na renda familiar da população, a fabrica de gelo também oferece opção de conforto, visto que foi identificada a necessidade de refrigeração para resfriar a água de beber. A facilidade da aquisição do gelo poderá inibir a iniciativa de aquisição, por outras famílias, de aparelhos de refrigeração, assim como restringir o uso dos aparelhos existentes. O uso de eletricidade para refrigeração é responsável por cerca de 20 % da energia consumida pelo setor residencial em Vila Campinas, conforme visto no capítulo três. Considerando um tempo médio de operação de 10 horas diárias para a geladeira e de 8 horas para o “freezer”, referidos no Capítulo 4, o consumo médio diário para refrigeração seria 56,9 kWh, que representaria uma demanda média de 3,16 kW.

A retirada dos aparelhos de refrigeração levaria à redução do consumo de 186 kWh (estimado) para 164 kWh, no horário das 18:00 às 24:00 h. A potência média nesse intervalo cai de 27 kW para 24 kW. Isto representa uma alteração no consumo médio de diesel de 6,7 l/h para 6,0 l/h, ou seja, equivale a uma redução de 10% naquele consumo, o que representa uma economia perto de 454$/ano. Além disso, a fábrica de gelo possibilita um incremento na atividade produtiva e a utilização do potencial solar disponível. 

Para o consumidor que possui um “freezer” em sua residência, o consumo mensal deste aparelho foi estimado em 54,1 kWh, conforme visto no Capítulo 4 deste trabalho, isto representa na sua conta mensal de energia elétrica um valor de R$ 3,62.  

Seguindo o mesmo raciocínio para o consumidor que possui uma geladeira em sua residência, o consumo mensal estimado por aparelho foi de 51,8 kWh, representando um valor de R$ 3,47 na conta de energia deste consumidor.

A retirada destes aparelhos das residências representa uma redução na conta de energia bastante importante para estes consumidores. No Capítulo 7 foram feitas algumas sugestões de como elaborar um plano de participação destes consumidores na aquisição da fábrica de gelo, diferentemente dos demais moradores.

6. 5  - Considerações

Do ponto de vista da oferta pode-se chegar a algumas considerações observando os números obtidos na análise da Seção 6.1 deste Capítulo, apresentados na Tabela 6.8 seguinte. Também foi analisada a retirada do banco de baterias, parte mais vulnerável do sistema, não somente por causa dos seus custos, tendo em vista a curta vida útil, mas também pelas questões técnicas operacionais, tais como, recarregamento das células (quando ocorre o descarregamento no final da tarde e início da noite acontece a entrada do grupo gerador, é este que recarrega o banco utilizando-se de energia térmica, ou seja, com uso do óleo diesel); descarga rápida no intervalo das 17:00 às 19:00 horas comprometendo sua vida útil (citado anteriormente neste capítulo); e remoção das peças residuais no final da vida útil, necessitando de uma área para depósito, embarcação para sua retirada e transporte das novas unidades, assim como os custos do diesel para este deslocamento.


Tendo em vista todas estas questões que envolvem as baterias, seria razoável considerar a retirada destes elementos do sistema, sem que isto venha a comprometer o desempenho do mesmo, sendo necessário para isso um sistema eficaz e preciso para o controle da carga em virtude da entrada mais freqüente do gerador diesel no período das chuvas; ou como mencionado anteriormente, redução do número de baterias do banco. 

Tabela 6. 8. Resultado da análise de custos das opções de projeto para o sistema híbrido de Vila Campinas, do ponto de vista da oferta.  


Custo Anual Equivalente
Custo Específico de Geração

 Sistema Original

$ 50.113
0,292 $/ kWh

 Eliminação do Banco de Baterias
$ 33.713
0,223 $/ kWh


A medida de retirada do banco de baterias reflete custos bem menores do que o sistema original, conforme se vê nos números apresentados pela Tabela 6.8. No caso de Vila Campinas, em que parte dos equipamentos foram doados, a análise apresentada neste trabalho pode ser útil para uma projeção futura e a reposição do mesmo no final de sua vida útil, inclusive com uma análise da tarifa (valor adequado a ser aplicado aos consumidores); isto sugere um trabalho de pesquisa que tem como desafio determinar o valor economicamente viável e socialmente justo.


Porém, a questão das baterias é uma discussão que merece reflexão mais urgente, tendo em vista o horizonte de esgotamento de sua vida útil. O que se imagina é a restrição à reposição do banco existente em virtude da capacidade financeira da Concessionária. Logo, faz-se necessário indicar alternativas para não comprometer a operação do conjunto de painéis fotovoltaicos. Dentre elas, poderia disponibilizar os painéis para alimentar cargas de uso exclusivamente diurno, como: refrigeração (fábrica de gelo); bombeamento de água;  telecomunicação. Para o uso noturno, poderia se pensar num banco de baterias de menor porte para suprimento da carga das escolas e outras finalidades de uso comunitário; são sistemas fotovoltaicos compactos, de pequeno porte, relativamente disseminados na região, no país e no mundo. Obviamente, a fragmentação do sistema fotovoltaico da rede também repercutirá no sistema diesel, minimizando o consumo de óleo, em virtude da exclusão das referidas cargas.  


Voltando para o caso de Vila Campinas, a medida analisada pelo lado da oferta (apresentada na Seção 6.1) pode se somar às medidas pelo lado da demanda (discutidas nas Seções 6.3 e 6.4) com a finalidade de dispor de um sistema com aplicação para regiões com as peculiaridades da Amazônia.  


As medidas para conservação de energia através da substituição de lâmpadas incandescentes por lâmpadas mais eficientes, juntamente com a adoção do novo sistema de frio e eliminação dos aparelhos de refrigeração, conduz a um novo perfil de consumo que expressaria a situação desejada e perseguida neste trabalho, descrita no Capítulo 1, que é um modelo de uso de energia compatível com a disponibilidade do recurso solar energético diurno e a necessidade de energia elétrica para fins produtivos que incremente a renda familiar, assim como a redução do consumo de eletricidade nos horários de pico noturno visando uma redução no consumo de combustível na unidade geradora, proporcionando desta forma uma perspectiva favorável para o crescimento previsto da demanda futura.


O novo perfil estimado da curva de carga para a situação em que opera a fábrica de gelo no horário das 6:00 h até às 14:00 h e a redução da carga de iluminação no horário das 18:00 h até às 24:00 h em virtude da troca das lâmpadas incandescentes por lâmpadas PLE está retratada na Fig. 6.12. Conforme verifica-se, o consumo no intervalo das 6:00 h às 14:00 h aumenta, o que caracteriza um aproveitamento maior do potencial do sistema solar instalado, e uma redução considerável do consumo no horário entre 18:00 h e 24:00 h devido à alteração das demandas de iluminação e de refrigeração. 


Figura 6. 12. Novo perfil estimado da curva de carga, considerando a adoção das medidas propostas(fábrica de gelo e lâmpadas PLE).


A Fig. 6.13 retrata a mesma situação, porém neste caso a redução da carga de iluminação refere-se à troca das lâmpadas incandescentes por lâmpadas FLC. Apesar da redução na demanda de iluminação não ser tão grande quanto a apresentada pela lâmpada PLE, a troca por lâmpada fluorescente circular também proporciona uma redução interessante ao consumo de eletricidade e de combustível, com outras vantagens de custos de investimentos já vistas anteriormente neste capítulo e ainda mostradas no próximo capítulo, quando é feita a análise da participação do consumidor.


Figura 6. 13. Novo perfil estimado da curva de carga, considerando a adoção das medidas propostas(fábrica de gelo e lâmpadas FLC).

Além dos benefícios já citados até aqui, algumas externalidades podem ser observadas com as novas medidas, por exemplo, com a aquisição do novo sistema de frio a disponibilidade de gelo fica acessível a todos os moradores, podendo estes dispor deste para conservação de seus alimentos e esfriamento da água de beber, o que proporcionaria um melhor conforto nos dias mais quentes do ano; estimularia a necessidade de uma organização comunitária para gerenciamento da nova situação; entre outras.







� Segundo estudo do CEPEL.


� Criado em 1988 a partir da divisão do estado de Goiás.


� A vida útil média é equivalente a das demais fluorescentes compactas, além disso, permite a troca da lâmpada circular no sistema, ao final de sua vida. 


� O preço das lâmpadas foi cotado no mercado varejista da cidade de Manaus.


� Matéria publicada  no Jornal A Crítica de 22 de março de 1997 na cidade de Manaus/AM


� Cálculo apresentado na Capítulo 5.





PAGE  
172

